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O CENTRO DE Competência do 
Poder Aéreo Conjunto [Joint Air 
Power Competence Centre] publicou 
a Avaliação de Operações Espaciais da 

OTAN [NATO Space Operations Assessment] em 
janeiro de 2009, a fim de oferecer um quadro 
atual da capacidade espacial dessa última or-
ganização. Recomenda 23 passos para melho-
rar a integração da OTAN às operações milita-
res espaciais.1 A Força Internacional de 

Assistência à Segurança-FIAS [International Se-
curity Assistance Force-ISAF] no Afeganistão, li-
derada pela OTAN, enfrenta demandas enor-
mes e exemplifica a necessidade de executar 
operações espaciais da coalizão. Ao levar a 
cabo operações aéreas, terrestres, marítimas e 
espaciais combinadas e conjuntas, a FIAS 
encontra-se nos estágios iniciais da integração 
de capacidades espaciais nacionais, habilita-
dores críticos às operações que exigem a 
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mobilização de todos os recursos disponíveis. 
Uma forma de integração inclui a criação de 
equipes de apoio da coalizão espacial [space 
support teams-SSTs]. Entretanto, para levar a 
cabo operações espaciais com essas equipes, é 
necessário solucionar questões de doutrina, 
apresentação de forças, educação, treina-
mento e equipamento. Este artigo apresenta 
certas ideias e recomendações para o estabe-
lecimento de SSTs da coalizão.

A Perspectiva Histórica
A operação Desert Storm em geral é descrita 

como a primeira guerra espacial. Contudo, as 
forças armadas já haviam criado e utilizado 
capacidades espaciais muito antes daquele 
conflito.2 Para obtermos uma perspectiva his-
tórica desses recursos, devemos voltar ao Vietnã 
e à Guerra Fria. Por exemplo, o Corona foi 
o primeiro satélite de foto reconhecimento 
norteamericano, em ação, de agosto de 1960 a 
maio de 1972.3 Ainda em 1960, a Marinha 
americana testou o sistema Trânsito cinco-
satélites, o primeiro sistema de navegação a 
satélite, que atualiza a navegação de quatro a 
seis vezes ao dia.4 O primeiro satélite espacial 
de Sistema de Alarme de Defesa contra Míssil 
[Missile Defense Alarm System] destinado a servir 
de sistema de alerta antecipado contra mísseis 
balísticos lançados da União Soviética, entrou 
em operação em 1963.5 Após esse, veio o Pro-
grama de Apoio à Defesa [Defense Support Pro-
gram], projetado para detectar lançamentos 
de mísseis, espaçonaves e explosões nuclea-
res, captando emissões infravermelhas. O 
Programa de Satélite Meteorológico de De-
fesa [Defense Meteorological Satellite Program], 
em meados dos anos 60, começou a fornecer 
dados de cobertura de nuvens, permitindo 
planejamento mais preciso de missões aéreas 
no Vietnã.6 Em 1970, os Estados Unidos lan-
çaram o primeiro satélite SIGINT [abreviatura 
de Signals Intelligence, usado para descrever a 
actividade de compilação de dados ou inteli-
gência através da intercepção de sinais de co-
municações entre pessoas ou máquinas].7 O 
sistema de posicionamento global mais co-
nhecido, lançado em 1978, entrando em ope-

ração inicial em 1993.8 Os Estados Unidos já 
operam esses e outros satélites há mais de 50 
anos mas só recentemente tal capacidade foi 
completamente integrada às operações de 
combate.

A Capacidade  
Espacial de Coalizão

Os parceiros em coalizão podem agora em-
pregar uma série de recursos espaciais. A 
França reconhecida como a terceira potência 
espacial, após a União Soviética e os Estados 
Unidos, lançou o primeiro satélite em 1965.9 
Os franceses operam satélites de comunica-
ções de sinais e inteligência eletrônica electro-
óticos, infravermelhos. Devem colocar em 
campo um sistema de alerta antecipado até 
2020.10 A Itália e a Alemanha também partici-
pam no setor de defesa espacial. A Itália lan-
çou o primeiro satélite de comunicações em 
2001 e o primeiro de quatro satélites equipa-
dos com radares de abertura sintética [Synthe-
tic Aperture Radar-SAR] em 2007.11 A Alemanha 
lançou uma constelação de seis satélites SAR 
de 2006 a 2008 e irá adicionar outra em 2010. 
Além disso, lançou cinco satélites electro-óticos 
de média resolução em 2008.12 Os alemães 
também desenvolveram dois satélites de co-
municações. O primeiro já em órbita e o outro 
com lançamento previsto para 2010.13 Outros 
sistemas de satélites militares de comunica-
ções (SATCOM) na Europa incluem o Skynet do 
Reino Unido e o Hisdesat da Espanha. O sis-
tema Galileo da União Europeia proporcionará 
capacidade de Posicionamento, Navegação e 
Sincronia [Positioning, Navigation and Timing-
PNT]. É óbvio que os europeus têm muito a 
oferecer. 

Além de tecnologia e hardware, os parcei-
ros oferecem pessoal treinado em assuntos 
espaciais. Muitas nações estudam a doutrina 
espacial norteamericana e rapidamente 
encontram-se em seu encalço. Os franceses 
estabeleceram a meta de promover a cultura 
espacial militar em toda a União Europeia. É 
provável que no verão de 2010 estabelecerão 
um Comando Espacial Conjunto Francês 
[French Joint Space Command], passo avançado 
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importante.14 Em 2008, a Alemanha anunciou 
a criação do Centro de Domínio da Situação 
Espacial [Space Situational Awareness Center] em 
Uedem, Alemanha.15 A Royal Air Force possui o 
Centro de Coordenação de Operações Espa-
ciais [Space Operations Coordination Centre] em 
High Wycombe.16 A Espanha estabeleceu o Cen-
tro de Satélites da União Europeia [European 
Union Satellite Center] em Torrejón.17 À medida 
que a capacidade espacial das nações euro-
peias aumenta, a perícia desses países conti-
nua em desenvolvimento. Além disso, outros 
países como o Japão, a Índia e a Austrália ad-
quirem os próprios meios espaciais. A integra-
ção desses recursos aliados permitiria a rápida 
reconstituição de capacidade perdida, adição 
de outras, menor número de readaptações e 
assim por diante. O pessoal dedicado ao es-
paço dentre as nações amigas oferece vitali-
dade através de diversidade, contribuindo 
perspectiva cultural diversificada. Devido ao 
fato de serem especialistas em seus próprios 
sistemas espaciais e organizações, possuem 
diferentes pontos de vista e soluções para o 
ambiente geopolítico. Embora os Estados 
Unidos tenham muito a ganhar com maior 
parceria entre o grupo cada vez maior de pe-
ritos em questões espaciais, tal relação exige 
mudanças em modus operandi.

Por que um  
Time de Coalizão?

As operações em coalizão não são novi-
dade. As nações formaram alianças durante as 
duas guerras mundiais, Coreia, Vietnã, Bálcãs, 
Iraque e Afeganistão. Os combatentes nortea-
mericanos levam a cabo operações conjuntas 
e combinadas em área de operações do Co-
mando Central. As nações como o Afeganis-
tão, Austrália, Bélgica, Canadá, Alemanha, 
Iraque, Itália, França, Holanda e Reino Unido 
participam em operações de voo com os Esta-
dos Unidos. Além de oferecer apoio político 
internacional e compartilhar riscos, recursos 
e custos, uma coalizão estabelece legitimidade 
dentro da comunidade internacional. Um 
empreendimento complexo, a guerra mo-
derna inclui aspectos diplomáticos, políticos, 

sociais, econômicos, militares e de informá-
tica, sem mencionar o enorme custo com o 
qual poucos países podem arcar por tempo 
prolongado. As economias e governos estão 
inexoravelmente entrelaçados na arena inter-
nacional. O envio de tropas às regiões remo-
tas de combate requer apoio político, tanto 
em território nacional como no estrangeiro, o 
que é ainda mais importante. Os benefícios 
de comum interesse em segurança, o diálogo 
e a cooperação essenciais à coalizão, como 
compartilhar culturas e o entendimento mú-
tuo superam todas as dificuldades cotidianas. 
Sem dúvida, as nações continuarão a formar 
coalizões durante guerras. 

Infelizmente, a OTAN, a ISAF e a maioria 
das nações ainda não abordaram o espaço 
como domínio de forma adequada, nem utili-
zaram as capacidades espaciais para obter 
completa vantagem. As forças em coalizão 
necessitam [compilação de] inteligência es-
pacial, vigilância e reconhecimento [Intelli-
gence / Surveillance and Reconnaissance-ISR], 
SATCOM, PNT global, monitoramento de for-
ças amigas, controle espacial, acompanha-
mento meteorológico e alerta contra mísseis. 
Em geral, essas capacidades espaciais foram 
desenvolvidas devido a grande benefício e 
baixo custo ou porque a posição em terreno 
elevado que o espaço oferece é o único local 
onde podem ser empregadas. As operações 
atuais exigem grande quantidade de comuni-
cações, imagens, inteligência e informação 
que as nações parceiras devem compartilhar. 
A FIAS da OTAN no Afeganistão, enfrenta 
problemática, pois o intercâmbio de inteli-
gência e dados nem sempre ocorre em co-
mum, quer seja ou não sigiloso. Os procedi-
mentos de solicitação, distribuição de tarefas, 
processamento, exploração e divulgação de 
dados, na melhor das hipóteses, são difíceis. 
Surgem problemas relacionados à tecnologia, 
diretrizes, gerenciamento de dados e inter-
câmbio. Devemos utilizar todos os recursos 
disponíveis da melhor maneira possível, por-
que a FIAS é a que receberá os muitos benefí-
cios provenientes de capacidades espaciais. 
Os hiatos em dados, tais como a inabilidade 
de compartilhar um ponto crítico em dados 
secretos, reduzem a eficácia das operações. É 



concebível que o paradigma operacional da 
comunidade espacial deve mudar. Já que 
combatemos em equipe de coalizão, devemos 
incluir o espaço. Os produtos e serviços que 
recebiam a classificação de Ultra Secretos há 
poucos anos, agora estão liberados e empre-
sas comerciais disponibilizam [os mesmos ao 
público]. Portanto, devemos dar um passo 
fundamental para superar tais obstáculos, in-
tegrando a capacidade espacial dos parceiros. 

A evolução da integração espacial nos Esta-
dos Unidos serviria de modelo para o desen-
volvimento de operações espaciais de coali-
zão. À medida que os Estados Unidos 
cultivavam a capacidade espacial, tiveram que 
solucionar os problemas de integração, dire-
trizes, doutrina e o desenvolvimento de pes-
soal preparado. A doutrina evolui ao longo 
dos anos. Os cursos de formação aparecem e 
se transformam. [De repente] surgiu a car-
reira espacial. Os Estados Unidos possuem 
agora um quadro de pessoal especializado em 
espaço, experiente em combate no Iraque e 
Afeganistão – um quadro com maturidade 
suficiente para incluir generais que passaram 
a maior parte da carreira em missões espa-
ciais. As forças presentes, contínuo tópico de 
debate entre a Força Aérea e o Exército, con-
tinuarão a adaptar-se, à medida que o país 
toma parte em operações de coalizão. En-
quanto outras nações e organizações, tais 
como a OTAN, começam a cogitar acerca de 
capacidade espacial, devem considerar como 
podem desenvolver forças espaciais e integrá-
las às operações de coalizão. As outras nações 
talvez utilizem o conceito de integração espa-
cial norteamericano para estabelecer uma es-
trutura de força que possua a capacidade de 
levar a cabo operações espaciais em coalizão.

O Treinamento e a Doutrina
O problema mais difícil que a Força Aérea en-
frenta na integração espacial é como formar 
um oficial especializado para utilizar a força 
aeroespacial.

 —Tenente-Coronel Mark P. Jelonek,
 Toward an Air and Space Force, 1999

O fato de possuirmos sistemas espaciais 
não significa necessariamente que os comba-
tentes utilizam os mesmos. Assim, devemos 
integrar esses sistemas à luta. Para desenvol-
ver a capacidade espacial de coalizão, seria 
útil aprender com a evolução de treinamento 
e doutrina espacial americana. Por muitos 
anos, os Estados Unidos esforçaram-se para 
integrar e explorar plenamente os sistemas 
espaciais altamente sigilosos e compartimen-
tados. Uma solução seria a criação de equipes 
espaciais, tais como as SSTs da coalizão. As 
SSTs conjuntas do Comando Espacial, criadas 
em meados da década de 90 e equipes associa-
das desempenharam as funções junto aos co-
mandantes de teatro e forças-tarefa conjuntas, 
fazendo com que as capacidades espaciais fos-
sem compreensíveis e úteis à guerra.18 Em 
1995, a Força Aérea formou o 76º Esquadrão 
de Operações Espaciais [76th Space Operations 
Squadron] para auxiliar os comandantes do 
componente aéreo a compreender e utilizar a 
capacidade espacial durante as operações aé-
reas. 19 Essas SSTs da Força Aérea, designadas 
para apoiar o Centro de Operações Aéreas 
[Air Operations Center-AOC] e o nível tático da 
guerra, foram destacadas para assistir durante 
as operações Joint Endeavor, Deny Flight, Desert 
Fox, Desert Thunder e Allied Force.20 

Os Estados Unidos contam com grande ca-
pacidade espacial, mas a operação Desert Storm 
demonstrou aos líderes que tais recursos 
ainda não estavam sendo totalmente utiliza-
dos. Essa situação levou à formação da Escola 
de Tática Espacial [Space Tactics School] em 
1994, que veio a ser o Curso de Instrutores de 
Armas Espaciais da Escola de Armas da Força 
Aérea [US Air Force Weapons School´s Space Wea-
pons Instructor Course] em 1996.21 O curso for-
mou 215 oficiais, oito deles já alcançaram o 
posto de coronel.22 Esses oficiais de armas es-
paciais, que auxiliaram comandantes comba-
tentes regionais e fizeram parte dos AOCs, 
apoiaram o comandante do Componente Aé-
reo da Força Conjunta [Joint Force Air Compo-
nent Commander-JFACC], fornecendo a perícia 
e efeitos espaciais. Seu sucesso deixou claro à 
Força Aérea o valor de tal especialidade. 

No final de 2000, a Força Aérea já integrava 
a turma espacial a todas as forças aéreas de 
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combate, extinguindo as SSTs da USAF e das 
equipes conjuntas. Recentemente, a Força es-
tabeleceu o cargo de Diretor de Forças Espa-
ciais, que assessora o comandante do compo-
nente aéreo da força combinada e coordena 
os requisitos espaciais e efeitos no teatro. 
Como parte do estado-maior do comandante, 
o diretor deve contar com os operadores espa-
ciais incorporados as várias divisões dos AOCs 
e em toda a área de operações para compilar 
os pedidos e integrar o espaço às operações 
diárias. Esse método provou ser eficaz às ope-
rações no Comando Central dos Estados Uni-
dos. No entanto, o Exército não adotou o 
conceito doutrinário de diretor e continua a 
enviar em campo as SSTs. A Marinha e os Fuzi-
leiros Navais possuem pequeno número de 
pessoal com conhecimento especializado em 
operações espaciais, mas nenhum deles co-
loca em campo equipes espaciais. 

O Exército, em geral, integra o espaço por 
meio de sua SST e do elemento de apoio espa-
cial [Space Support Element-SSE]. O primeiro, é 
uma equipe destacável de seis militares e o 
último, uma célula menor, tipicamente de 
dois ou três elementos designados à brigada 
ou ao quartel-general da divisão.23 As SSTs do 
Exército começaram a ser destacadas em 1995 
para fazer com que o espaço fizesse parte das 
operações terrestres.24 Em 1998, o Exército 
estabeleceu a Área Funcional 40 [Functional 
Area-FA-40] – um oficial de operações espa-
ciais – como mecanismo de treinamento e 
desenvolvimento de especialistas espaciais.25 
A SST e o SSE do Exército são responsáveis 
pela coordenação de atividades espaciais e 
sincronia de atividades dedicadas à missão es-
pacial, durante todas as operações e processos 
de planejamento. 

Essas equipes e elementos, que tiveram su-
cesso no Iraque e Afeganistão, continuam em 
ritmo acelerado de operações e destacamen-
tos. A incorporação de tal especialização espa-
cial em estrutura da força-tarefa conjunta 
combinada [Combined Joint Task Force-CJTF] ga-
rante que a capacidade espacial e seus efeitos 
farão parte do planejamento e apoio às opera-
ções. Infelizmente, poucos militares da Força 
Aérea foram destacados para integrar o espaço 
às operações terrestres. A Força deve dispen-

der maiores esforços para colocar esses indiví-
duos em destacamentos que utilizem serviços 
espaciais. Uma abordagem “mais” conjunta 
permitiria às Forças melhor entendimento e 
ótima utilização da capacidade espacial. 

No que concerne o espaço, a diferença 
fundamental em doutrinas entre a Força Aé-
rea e o Exército é que a primeira, em essência, 
é o provedor de recursos e o último, em geral, é 
o usuário. As operações de coalizão exigem 
fornecedores e usuários. A Força Aérea esta-
beleceu posições de comando, controle e in-
tegração espacial, enquanto o Exército desta-
cou equipes para explorar e utilizar os serviços 
espaciais. Por exemplo, para melhorar a inte-
gração aero-terrestre, a Força Aérea incorpora 
oficiais de ligação aérea e grupos de controle 
tático – peritos em emprego do poder aéreo 
– às forças do Exército. Coordenam comuni-
cações e aeronaves em ataques aéreos de pre-
cisão. No entanto, a Força Aérea ainda não 
designou oficiais de ligação com o propósito 
de integrar os recursos espaciais às operações 
terrestres. Ao planejarmos o futuro da execu-
ção e planejamento de operações espaciais 
combinadas, devemos analisar e modificar os 
sistemas norteamericanos de integração espa-
cial para efetivamente incluir não só as demais 
Forças, mas também as dos aliados. 

É importante compreender a doutrina es-
pacial estabelecida para determinar se é pre-
ciso adaptá-la para orientar a realização de 
operações espaciais de coalizão. Os Estados 
Unidos possuem a doutrina espacial mais de-
senvolvida de todas as nações da OTAN. Além 
de atualizarem a doutrina espacial em 2009 e 
revisarem a doutrina da Força Aérea em 2006 
e a do Exército em 2005, programaram as di-
retrizes espaciais da Marinha em 2005.26 A 
OTAN também entrou em atividade, publi-
cando documento doutrinário referente às 
operações aéreas e espaciais em 2009.27 A 
União Europeia publicou diretrizes espaciais 
em 2007.28 A Austrália, Grã-Bretanha, Ho-
landa, França, Alemanha e outras nações es-
tão desenvolvendo ou acabaram de estabele-
cer a doutrina e diretrizes espaciais da nação. 
Infelizmente, país algum captou devidamente 
as realidades das operações espaciais da coali-
zão no Afeganistão. Por que a doutrina dos 
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Estados Unidos deve mudar para apoiar as 
operações espaciais de coalizão? Um exame 
de questões relacionadas ao tema vai além do 
escopo deste artigo, mas devemos abordar 
certos pontos principais para entender o que 
se necessita para as equipes espaciais de coali-
zão. À medida que outras nações desenvolvem 
recursos espaciais, pessoal e centros, a dou-
trina norteamericana deverá abordar o desen-
volvimento de relacionamentos e meios de 
interação. Por exemplo, agora que os france-
ses destacaram uma equipe espacial de três 
pessoas para apoiar as forças de rápida reação 
e AOCs, devemos começar a idear estrutura, 
definições e áreas de missão comuns.29 A aná-
lise que segue aborda conceitos para a criação 
de base para operações espaciais de coalizão. 

As atuais áreas de missão espacial dos Esta-
dos Unidos e da OTAN incluem aperfeiçoa-
mento das forças espaciais, controle espacial, 
apoio e uso de força.30 Esses termos já estão 
em uso há anos e precisam ser revisados (com 
exceção de apoio espacial, ainda aplicável). O 
espaço já não existe apenas para aperfeiçoar 
as operações, mas veio a ser elemento essen-
cial para prover meios em missões conjuntas. 
Muitas vezes confunde-se [o termo] controle 
espacial com operações contra-ofensivas, que vi-
sam dominar o espaço aéreo inimigo e evitar 
o lançamento de ameaças aéreas. Tal preven-
ção incluiria a destruição de forças aéreas e 
de superfície-ar inimigas, interditando as ope-
rações aéreas, protegendo linhas aéreas de 
comunicações e estabelecendo superioridade 
militar local em operações aéreas.31 Além 
disso, certos países consideram o termo con-
trole espacial por demais agressivo e ofensivo, 
comparado à utilização espacial pacífica, que é o 
intento. País algum deseja ver as forças ameri-
canas em controle do espaço. Da mesma 
forma, outras nações acham o termo uso de 
força, que se traduz como o destacamento de 
armas ao espaço, politicamente sensível e, 
portanto, desnecessário. A missão de uso de 
força faz com que outras nações suspeitem 
que os Estados Unidos estejam, secretamente, 
colocando armas no espaço. Caso contrário, 
por que contamos com doutrina se tais armas 
não existem? Já que esses países estudam a 

doutrina norteamericana, é preciso tomar 
cuidado com as aparências.

Necessitamos de novo conceito para a mis-
são espacial dos Estados Unidos e OTAN, in-
clusive as operações espaciais conjuntas de 
apoio, operações espaciais de defesa e opera-
ções espaciais de apoio (tabela 1). Esse novo 
conceito tornaria as áreas de espaço-missão 
mais fáceis de compreender e refletiriam com 
maior precisão as operações atuais. Por exem-
plo, as operações espaciais conjuntas de apoio 
incluiriam PNT, SATCOM, ISR, alerta de mís-
seis e monitoria ambiental, já que todas 
apoiam diretamente as operações da Força 
Conjunta. Devemos acrescentar algo que atu-
almente não faz parte do aperfeiçoamento da 
Força: integração e exploração. Alguns pro-
gramas trans-função existentes não se encai-
xam a uma área específica de capacidade. 
Além disso, a ausência de integração e explo-
ração na doutrina compromete qualquer de-
fesa para o financiamento ou para os progra-
mas mais necessários, especificamente aqueles 
que usam recursos espaciais em apoio ao 
combatente de guerra conjunta. Como acima 
exposto, a doutrina de coalizão espacial não 
deve mencionar controle espacial. O termo de-
fesa espacial é o mais apto. Finalmente, só falta 
adicionarmos a formação de profissionais es-
paciais às operações espaciais de apoio e omi-
tir o termo, uso de força, como acabo de men-
cionar.

Podemos visualizar uma estrutura teórica 
para uma equipe de coalizão espacial, tendo 
por base as missões propostas (tabela 2). As 
equipes, configuradas de forma adequada 
para a missão em pauta, seriam especializadas 
em ISR, PNT, SATCOM, alerta contra mísseis, 
percepção da situação espacial e combate es-
pacial ofensivo e defensivo. As SSTs e os SSEs 
do Exército receberiam o benefício de treina-
mento e destacamento em unidades integrais. 
A constituição dessas equipes multinacionais 
apresenta certas dificuldades referentes à sua 
organização, treinamento e equipagem.
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Apresentação de Forças
Devemos levar em consideração como os 

Estados Unidos apresentariam as forças espa-
ciais no teatro, utilizando as missões propos-
tas. De acordo com a doutrina americana 
atual, o pessoal da Força Aérea está incorpo-
rado aos AOCs,. Os SSEs do Exército integram 
as divisões, e as SSTs são destacadas para incre-
mentar o contingente do CJTF, quando neces-
sário. A doutrina da OTAN aborda as opera-
ções espaciais somente em alto nível e não 

oferece orientação referente à apresentação 
de recursos ou forças espaciais.32 Ademais, a 
doutrina conjunta norteamericana mal toca 
no espaço em suas operações multinacio-
nais.33 Desde o início das operações no Afega-
nistão, não possuímos plano estratégico para 
integrar o pessoal espacial, mas a FIAS está 
engendrando uma melhor maneira de utiliza-
ção de recursos espaciais. Em operações con-
juntas da OTAN, dois oficiais espaciais foram 
designados ao Comando Conjunto da FIAS, 
incluindo o chefe de operações espaciais – 

Tabela 1. Missões propostas para operações espaciais
Operações espaciais 
conjuntas* de apoio

Operações de defesa espacial Operações espaciais de apoio

Posição, navegação e cronometria Percepção da situação espacial Operações de alcance e 
lançamento

Satélites de comunicações Ofensiva espacial Operações de satélite

Inteligência, vigilância e 
reconhecimento

Defensiva espacial Comando e controle de forças 
espaciais

Alerta de mísseis Avaliação e teste operacional

Monitoramento ambiental Desenvolvimento de profissionais 
do espaço

Integração e exploração
 
*O termo conjunto usado pela OTAN é equivalente ao termo combinado usado pelos Estados Unidos.

Tabela 2. Composição de equipe espacial típica
Posição Posto/Graduação

Elemento de Coordenação Espacial 
Planejador Líder de  
Operações Espaciais Tenente-Coronel ou equivalente

Planejador de Operações 
Espaciais Major ou equivalente

Equipe Espacial de Apoio 
Líder da Equipe Espacial Major ou equivalente
Oficial de Operações Capitão ou equivalente
Planejador de Operações 
Espaciais de Defesa Capitão, Suboficial ou equivalente

Planejador de Operações 
Espaciais Capitão, Suboficial ou equivalente

Analista de Inteligência Suboficial ou equivalente
Operador de Sistemas  
de Dados

Primeiro Sargento ou  
equivalente

Elemento de Apoio Espacial
Oficial Líder de Operações 
Espaciais Major ou equivalente

Oficial de Operações Espaciais Capitão ou equivalente
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oficial espacial líder da Força. Regionalmente 
(correspondendo ao componente da Força 
na doutrina norteamericana), as SSTs do 
Exército são destacadas ao Quartel-General 
do Comando Regional Oriental e Meridional 
da FIAS. Os Fuzileiros Navais do Comando 
Sudoeste Regional também contam com uma 
SST do Exército. Outro pessoal especializado 
em espaço foi solicitado para apoiar os Co-
mandos, tanto o Regional e Setentrional, 
como o Ocidental. Infelizmente, a natureza 
ad hoc de requisitos para pessoal dedicado ao 
espaço durante os últimos oito anos resultou 
em relações de comando confusas e, para ou-
tros, em organizações sem um contingente de 
especialistas espaciais. 

A experiência no Afeganistão recomenda 
uma abordagem de duas fases para a integra-
ção espacial em CJTFs multinacionais. Em 
primeiro lugar, o espaço deve ser represen-
tado em forças conjuntas norteamericanas – 
J-3 (operações) e J-5 (planejamento). Além 
disso, supondo a presença de um JFACC, deve-
mos continuar a integrar o espaço aos AOCs, 
devido a postura do centro de comando e 
controle, planejamento e execução das opera-
ções aéreas. O JFACC, normalmente também 
o comandante das forças da Força Aérea 
[Commander of Air Force Forces-COMAFFOR], 
deveria contar com oficiais espaciais em A-3 
(operações) e A-5 (planejamento). Podemos 
continuar com a atual estrutura do Exército 
para integrar as equipes espaciais às forças de 
superfície.34 Cada comando de componente 
(e comando regional na FIAS) deve contar 
com um SSE da coalizão no quartel-general. 
Os quartéis-generais subordinados do Corpo, 
deveriam contar com uma SST da coalizão. 
Uma vez que cada Força contribui capacidade 
e conhecimento próprios, as equipes/ele-
mentos espaciais necessitam de pessoal con-
junto. É importante notar que o número de 
equipes e pessoal depende dos requisitos da 
missão e ritmo das operações. O tamanho e 
composição das equipes devem ser passíveis 
de aumento para fazer face às necessidades 
das operações. Por exemplo, talvez um só ofi-
cial especialista, e não equipe completa, seja 
suficiente para a coordenação. 

A segunda fase será responsável pela inte-
gração de parceiros da coalizão (fig.1). Deve-
se considerar a integridade, treinamento e 
acesso das equipes a dados sigilosos e o alto 
comando deve incluir pessoal multinacional. 
A área mais difícil para integrar esse pessoal é 
a tática, pois exige conhecimento detalhado 
do sistema e operações para cumprir com a 
missão. Devido a dificuldade em estabelecer o 
SSE e a SST multinacionais, este artigo reco-
menda a designação de um SSE nacional para 
apoiar as forças de seu país. Algumas equipes 
seriam multinacionais, dependendo de dispo-
sitivos de segurança bi ou multilaterais. Deve-
mos também tratar dos destacamentos espa-
ciais, que estariam sob o COMAFFOR, como se 
fossem esquadrões expedicionários de opera-
ções espaciais. Mesmo assim, poderiam ser 
designados a outros comandantes ou compo-
nentes. Devido a natureza política e estraté-
gica dos recursos espaciais, esses destacamen-
tos provavelmente estariam sob o comando 
direto das respectivas autoridades nacionais 
para orientação e regras de engajamento. As 
relações de comando prosseguiriam baseadas 
em liderança nacional e missão. Em geral, in-
tegramos e organizamos a capacidade espa-
cial já estabelecida em operações diárias. As 
equipes de inteligência planejam e colocam 
em execução a utilização de recursos ISR es-
paciais, e a equipe de comunicação dirige o 
SATCOM. No entanto, é necessário ainda que 
alguns especialistas em espaço ocupem car-
gos estratégicos e operacionais. Por conse-
guinte, esse exemplo não necessita de diretor 
de forças espaciais, uma vez que a estrutura 
de comando assimila completamente os car-
gos espaciais.35

O Apoio Espacial  
e o Apoio Suplementar

Logo após o início do jogo de guerra Schrie-
ver V em 2009, ficou evidente que uma estru-
tura de força integrada facilitaria a coordena-
ção de operações de coalizão.36 Esta 
constatação levou à criação de uma organiza-
ção similar à CJTF e à abordagem de um tipo 
de centro de operações espaciais combinadas. 
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Baseados nesse conceito, podemos então co-
meçar a pensar em projetar arquitetura teó-
rica de apoio espacial para coalizões (fig. 2).

As forças espaciais do CJTF devem integrar 
os efeitos e apoiar a missão, talvez através de 
apoio suplementar ao Centro de Coordena-
ção de Operações Espaciais [Space Operations 
Coordination Center-SpOCC]. Normalmente, o 
comandante do CJTF designa ponto único de 
enfoque espacial, logicamente, o JFACC e o 
Centro de Operações Aéreas de Combate 
[Combat Air Operations Center-CAOC]. Como 
comando multinacional apoiado, o CAOC re-
ceberia o benefício de apoio direto da coali-
zão SpOCC, que pode servir de centro de coor-
denação virtual, uma vez que o SpOCC da 
nação líder designada seria o centro da coali-
zão. Os SpOCCs nacionais apoiariam direta-
mente o SpOCC da coalizão. Seria sensato que 
o CAOC obtivesse acordos com os SpOCCs na-
cionais para ter acesso a apoio essencial em 

momentos críticos. As equipes nacionais espa-
ciais receberiam apoio suplementar através 
de autoridades do comando nacional e canais 
competentes. Por exemplo, os especialistas 
espaciais que apoiam as operações no Co-
mando Central dirigem-se ao CAOC, que por 
sua vez contata o comandante do compo-
nente conjunto para o espaço e o centro de 
operações espaciais conjuntas do Comando 
Estratégico Norteamericano.

As operações da coalizão exigem que al-
guns países forneçam recursos espaciais, mui-
tas vezes serviços de satélite militar e comer-
cial. Consequentemente, cada SpOCC nacional 
deveria manter a própria imagem espacial, 
compartilhando certos dados com o SpOCC da 
coalizão para gerar imagem integrada. Cada 
SpOCC serviria de ponto central de contato 
para acessar recursos nacionais espaciais. As 
autoridades de comando nacional manteriam 
o controle de seus próprios recursos, ao 

Figura 1. Estrutura teórica de força-tarefa combinada conjunta 
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mesmo tampo proporcionando às operações 
da coalizão capacidade ou serviços espaciais 
mediante acordo. Isso exige a instituição de 
acordos agora, a fim de formular orientações 
para a classificação de segurança, redes de in-
formação interativas, processos de distribuição 
de tarefas e disseminação, e assim por diante. 
Pode ser que tal conceito leve anos em desen-
volvimento. Portanto, não podemos nos dar 
ao luxo de esperar que uma crise aconteça.

A Educação  
e Treinamento

A educação e treinamento, muitas vezes 
procrastinados, são fundamentais ao sucesso. 
Em geral, enviamos a combate pessoal de ope-
rações espaciais sem experiência e treina-
mento adequados. É vital organizar, treinar e 
equipar corretamente as forças espaciais. Os 
Estados Unidos já aperfeiçoaram a formação 
de profissionais dedicados ao espaço. Con-
tudo, ainda necessitamos de especialistas. 

Durante a última década, os oficiais de armas 
espaciais desempenhavam essa função. Uma 
vez que a posição encontra-se em fase de 
adaptação, enfocando-se mais em destaca-
mentos de Comando Espacial da Força Aérea 
e, devido ao número limitado de postos, a 
Força necessita desenvolver um programa 
para que o pessoal especializado possa inte-
grar e explorar o espaço. O programa FA-40 
do Exército ou o Curso para Instrutor de Ar-
mas Espaciais da Força Aérea [Air Force Space 
Weapons Instructor Course] serviriam de mo-
delo. A maioria das nações não possui siste-
mas ou especialistas espaciais militares, assim 
deve desenvolver pessoal com perícia espacial 
e estabelecer especialidade de carreira. Já que 
as equipes de coalizão espacial necessitam de 
pessoal treinado, os países parceiros devem 
formular programas de treinamento para es-
pecialistas para que possam integrar o espaço 
às operações aéreas, terrestres e marítimas. 

Antes de desenvolver nova especialidade, 
devemos compreender claramente os requisi-
tos funcionais da capacidade espacial. O ma-
nual de campanha 3-14 do Exército [Army Field 

Figura 2. Arquitetura teórica de apoio espacial
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Manual], de maio de 2005 – Apoio Espacial às 
Operações do Exército [Space Support to Army Opera-
tions] define claramente as funções e tarefas da 
SST do Exército e do oficial de operações espa-
ciais.37 Esperamos muito dos especialistas espa-
ciais destacados, que devem estar familiariza-
dos com todos os sistemas espaciais nacionais, 
capacidades, limitações e organizações de 
apoio, bem com compreender a missão do 
CJTF, prioridades e operações para saber como 
integrá-los ao processo de planejamento. De-
vem entrar em coordenação com uma infini-
dade de organizações espaciais e de inteligên-
cia, monitorar mudanças de postura de 
sistemas espaciais, determinar possíveis efeitos 
no teatro e rastrear vulnerabilidades e amea-
ças. Quando no teatro, esses oficiais ainda exe-
cutam outras funções sigilosas. Em ambiente 
de coalizão, deempenharão essas funções para 
os meios e processos espaciais de outros países. 
Após o treinamento e formação de capitães e 
majores para melhor apoiar os comandantes 
do teatro, a Força Aérea deve prepará-los para 
posições mais avançadas. Portanto, para aten-
der aos requisitos acima, devemos organizar 
um pequeno quadro de planejadores e oficiais 
de ligação espaciais norteamericanos para for-
ças conjuntas e aliadas. 

Vários programas de formação existentes 
podem começar a abordar essas necessidades. 
Os Estados Unidos oferecem a maior parte do 
treinamento espacial, como já se pode prever. 
No entanto, o Canadá, o Reino Unido, a 
França e a OTAN também ministram tais cur-
sos. A seleção dos melhores aspectos de cada 
um tornaria possível a formulação dos cursos 
necessários. Já que os comandantes aliados e 
das forças conjuntas, bem como os que plane-
jam as operações necessitam de conheci-
mento básico de capacidades e limitações es-
paciais, as escolas de estado-maior e outras 
instituições de ensino avançado devem incluir 
em seus currículos a familiarização espacial. 
Da mesma forma, os líderes políticos e milita-
res receberiam os benefícios de curso espacial 
executivo, que abrangeria questões espaciais 
estratégicas, assim como os comandantes e 
estado-maior lucrariam com cursos em utiliza-
ção militar do espaço. Os membros da OTAN 
deveriam ter acesso aos mesmos cursos, a 

custo razoável. Além disso, em níveis mais 
avançados, a Escola da OTAN na Alemanha 
oferece o único curso de planejamento opera-
cional para o espaço. Tenta ensinar ao estado-
maior e aqueles que planejam as operações, 
que possuem pouco ou nenhum conheci-
mento prévio espacial, como integrá-lo ao 
processo em apenas cinco dias. Simples-
mente, não é tempo suficiente. Na verdade, a 
formação básica e avançada necessárias leva-
ria meses. Sem educação e treinamento apro-
priados continuaremos a fornecer apenas o 
adequado e não um apoio ideal aos coman-
dantes no teatro.

O Equipamento e as 
Ferramentas de 
Planejamento

Não podemos enviar os guerreiros espa-
ciais a combate sem as ferramentas de ofício. 
Para que possam perceber a situação, as equi-
pes devem obter imagem espacial integrada 
– inclusive os recursos espaciais dos Estados 
Unidos, coalizão e adversários – semelhante 
às informações referentes às forças terrestres, 
marítimas e aéreas. Devemos monitorar e exi-
bir a postura da rede e do sistema e avaliar 
seus efeitos no teatro. As equipes devem pos-
suir ferramentas de planejamento e coorde-
nação para que possam compartilhar dados 
que utilizam um sistema de classificação co-
mum, em ambiente de coalizão. Os progra-
mas de bate-papo, correio eletrônico e redes 
telefônicas devem ser compatíveis e permitir a 
interação entre as nações da coalizão. Os siste-
mas de informática devem lidar, no mínimo, 
com dados de classificação secreta (a remo-
ção das fontes, meios e métodos permite a di-
vulgação da maioria das informações de inte-
ligência e seus produtos). A fim de avançar, 
devemos gerar produtos que sirvam à comu-
nidade de inteligência com a capacidade de 
fusão. Muitas nações devem contribuir ao 
processo. Todas as forças da coalizão devem 
estar cientes das capacidades e produtos dis-
poníveis. Assim, é importantíssimo que os Es-
tados Unidos não mais se limitem aos sistemas 
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nacionais e comecem a operar em sistemas de 
rede de coalizão. 

O pessoal especializado também necessita 
de certos tipos de equipamento. As SSTs do 
exército, por exemplo, contam com os pró-
prios terminais SATCOM portáteis e computa-
dores com os quais é possível obter ou gerar 
produtos, tais como visualizações tridimensio-
nais, relatórios de insumo de satélite, relató-
rios de interferência de comunicação e mape-
amento de imagens. Pode-se monitorar o 
ambiente espacial, o funcionamento de veícu-
los espaciais, os efeitos do clima solar e outros 
eventos espaciais, bem como servir de ponto 
central em alerta de mísseis. No entanto, essas 
equipes norteamericanas não estão bem pre-
paradas para as operações de coalizão, por-
que não podem liberar grande quantia de 
produtos aos países aliados. Além de visão in-
tegrada espacial, uma SST de coalizão deve 
produzir previsões de cobertura via satélite, 
analisar elos em comunicação, analisar e ge-
renciar recursos de ISR, avaliar ameaças e tra-
var a guerra eletrônica e planejamento de 
defesa/combate em comunicações e muitas 
outras tarefas. Por conseguinte, necessitam de 
SATCOM portátil, sem mencionar os sistemas 
de informática para apoiar as operações, in-
clusive produtos como o Satellite Toolkit da 
Analytical Graphics, que contribui às SSTs da 
coalizão.38 Os comandantes não podem com-
bater sem conhecer a localização e a situação 
das aeronaves, navios e forças terrestres a 
qualquer momento. Portanto, os países que 
fazem parte de uma coalizão devem contri-
buir dados referentes à órbitas, aeronaves e 

informações que resultem em panorama inte-
grado. Infelizmente, a situação atual da per-
cepção espacial da coalizão é mínima, na me-
lhor das hipóteses.

Conclusão
Durante os últimos 15 anos, os Estados 

Unidos testaram, desenvolveram e colocaram 
em campo forças espaciais para apoiar os co-
mandantes no teatro de guerra. Os recursos e 
o pessoal alcançaram a experiência e estão 
mais unidos do que nunca, mas as operações 
de coalizão atuais exigem maior integração 
de recursos espaciais ao combate. Recente-
mente, as nações aliadas instituíram capacida-
des espaciais próprias. Está na hora de iniciar 
a próxima etapa: as operações espaciais de 
coalizão. Assim, devemos abordar a doutrina, 
organização, comando e controle, educação, 
treinamento, equipamento e ferramentas, 
bem como acordos bilaterais de cooperação 
espacial, que não são mais suficientes para as 
operações espaciais de coalizão.

Tais operações em andamento em Kosovo, 
Iraque, Afeganistão e outras regiões servem 
de motivo para melhor integrar e utilizar to-
dos os recursos espaciais disponíveis. Quando 
melhoramos a organização, treinamento e 
equipagem das forças, aperfeiçoamos os efei-
tos espaciais que se encontram à disposição 
dos combatentes em guerra conjunta e de 
coalizão. O espaço é para todos, inclusive os 
adversários, por isso não podemos dormir no 
ponto.  ❏ 
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